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/ ESTADO DO CEARÁ
SECRETARIA DA FAZENDA ,

I 'COr.JSELHC)DE RECURSOS TRIBUTARIOS

I, I
RESOLUÇÃO Nº .,lOrLlqq
2ª c~~1
SESSAO ~E: 07r10.98.PROCESSO DE RECURSO Nº 1/002~26/95 AI Nº 2/168062/95.
RECORRE~TE: C~LULA DE JULGAMENTO DE 1s INSTÂNCIA.
HECORRIDO: TFtANSQUADFtOS MUDANÇAS E TRANSPORTES LTDA.
RELATORA: CdNSELHEIRA ~ARIA DIVA SANTOS SALOMÃO.. I

EMENTA:
I ~ICMS. TRANSITO. NOTA FISCAL SEM o SELO FISCAL DE'
I~ ..' ' .. -TIW~SI'r(j. INI[II)HEIDADE . APHEENSAO COM GRAVAME DO
I . _ . .

IMPOSTO. AÇAO FISCAL NULA POR Ir4PEDIMENTO DA AUTO
I .' ~ ' . .. ' --RIDAtlE Au'rUANTE. AUSENCIA DO TERMO DE RETEUÇAO DE
i , _ __ ~MERCADORIAS E DüCUMEIJ'I'üSFISCAIS. Imp,:,,~-,~~8 nu-
]idade ab ini tio do pr,jcesso em C8.usa, viste, que
I, -foi instruido por Auto de Infraçao lavrado em de-
~obedi~ncia ao disposto no art. 736 do Decreto nº
I. . .

21.219/91 e na IN nº 143/9~. NULIDADE arrimada no
~ krt. 32 da Lei nº 12.732/97. Recurso oficial des-

I --rovido. Confirmaçao da decisao de 1º grau. DECI-
SÃO POR UNANIMIDADE DE VOTOS.

I

I,
RELATpRIO:

Diz a pé';a inicial que .:;'.tran3p(,~-.tEl.doi-aa.cün,"lqu~
lific~da condu=ia diver3as mercadoriaa acobértadas pel~ Nota

! IFiscal nº 033260 no valor de R$ 8.2~8,68, emitida péla IBM
, . I,. -.BRAS~L - INDUSTRIA, MAQUINAS E SERVIÇOS LTDA, de Sao Paulo,

c6m destin~ ao BANCO DO NORDESTE DO BRASIL S/A, e~ Sobral -
,I ~CE, 80nsiderada inidonea por se encontrar sem o selo fiscal'
,~ I -de ttansito, raz~~ da lavratura do presente AlAM.
; I.
I I Apos apontar os diSpositiv9s infringidos, os autu

ante's propõem a pênalidac1e inserta no ar't. 767, 111, "a-" do
IDec., nº 21.219/91 .

.i, I As mercadorias fic'-ti".arnsob 8. gU8,r'clEI.daCi)l,~toria'
Estad0al em Granja. .. ,! Nas i,nformações :omp:ler~1ent~1~~sos autuantes man
'cem,o 'ceor'da peça fundamernal, dIsc:r'lmInando o v8.1or do
cr~bito jribut~rio a ser récolhido.! Instruem a inicial a 1ª e a 22 Vi~da Nota Fiscal.
nº 038260 e a 2ª, 3ª e 4ª via do CTRC nº 019688.

I Às fls. 18, dos autos, cons ta que as lTI,srcadc,riasI '

fatam liberadas atraves de fiança .. : , ! Em su~.s r~,Z::)'=3d,,,, d,?~,~saa. au~ua.l~lEI.ar~u~. que jun-
~amen~~ Icom a No£a FIscal questIonada eXIstIam varIas outras
N;tas fiscais, argumento que ta= prova atrav~s do Manifesto'
d:::C~'r-.o:"L(..,::..(,-,'","m "',n"'.'o' ql1r- tnc1as ,""S Nota'" Fiscais consta.nf ,c'-or "'~--"- ~...c: .. , --- _ .. _ .•. ~

.,
~
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té3 do Manif2si:.), com .=-_,~,~,:,,;:ac}da Nc,ta Fiscal nº. 038260 em re
ferêncis." ên(;lc.ntr9.Vêlm~Seec.m o r',s:3p,:,ctivo,s.sI0fiscal de
tr~nsitb;asJim séndo, por entender que n~o foi falha sua,
n6_L'pc,crendo l!r.saI=,,:onderpc,r tal imput;;.,;a.(.,requ.=l~8. d.sfen,jen-

. 1. - • '1 j I j~:.que o AutLI~de I~fraçao em apreço seJa Ju~g~ o mproceren-

I Considerando os a~gumentos da defesa, a ilus
tre julgadora solicitou uma diligencia no sentido de que fos

'I . . -se carteado a03 autos o M~1ifesto dê Carga da transportadora
T17'AI\lC r-)-'J" A f)'C'lj- '=" I 1'.~ .'C' ~ '-. ~l' 't ~- - .t '_._'0 ~p - 1-...1.. ~ d'" R n'l ~ j" 0,._ j - l"'l' .:) 10" i l' ~ -. -~ i _n, 'lu"\, rt. '-'í _,~J..1-,1,-, 1 c ctu leU!:=; LI L'__ ctl- c_l-,ctt U_ C.i=- t.... • .;:,Cl_

minadas !'-taNota. Fiscal 1'1 Q 03[:260 ,objeto do li tigio. .:, I Em r'espostE'.,a.p,srita. an'SXEl.ac.s aut(l~ a foto
, I . --copia do soLicitado Manifesto de Carga. .

i I . _ Em instância singulaT'j a. nobrE: julgadora, 8.
lu= da' Inst~uç~0 Normativa nQl~8/9~ e do art. 736 do Dee.ng
21.219/91, dêcide pela NULIDADE da Aç~o Fiscal por impedimen

, I ..• . -to da ~utorid9.de autuante, em razao da falta de emi3sao dci
TRMDF ',; I' ,

: A douta Consultoria Tributaria, em parecer ~
dotads Pêla1douta Procuradoria Geral do Estado, sugera o co-
nhecimento e desprovimento do recurso ~ficial, para confir -
mar aJdecisto recorrida .

. I

É o r"elatório.
M.D.S.S.~

i: ~.~,~
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VOTO DA RELATORA :I (j l •.n.;8J11~'Ü.Oinaugu,'al ~stá. a .,zigir. da fir~
ma indigitada ICMS ~ multa, pelo fato da referida est; condu" I -zindo m~rcadorias procedentes de outro Est~do abriQsdas por: I . ~ ~-
NotaFis~a~ sem 0 selo f1s031 de transito, sendo destá feita
conSider~da i~id3n~a pelos agentes do Fisco, por infring~n
eia i lekislad~o tribut&ria aplic~val.

i I A' v l' ~ ,'- '':> -1 - ,'- - '-1 - - 1-" - - - ~ ~ - d - ; 1u 7. ,ja. In, s' - ._ _'.~ , i::5Lo. c-c LUI~ 1_' LI ) !.I..JI';c;:' t:iô. U, v. ~ .

-'-'-'l'-'-- N-l~r..I'-"-i'v-.-, l-O 1 '10/q" - ,-'",''- 7':16 "1- D- .. nO?1 "19/91Lol <';,0.'" .'.'. IC'.L,-, 0::, I. _-,,_, ="'+ ç ô,I'J' '-' uu Cl,;. - _ • .::. ,nQ
tadament'e os Jxgumentos (,f,srecidc,spêliÕ\d;~fendente, conclui~

I _", 1 ,I . 1 1 n .' 1 I ' ~ ., N t F . 1 omos que ,ala_~a co se_o 11SC8_ ce tranS1tO na o"a ;1SC8_ n.
I I ,.

03::::260 ;:objeto da iÕl1Jtua'~Elo,foi fEI,lhadü [)l"'opr'ioFisco, se .:..
não vejc1mos: I

I . a defendente apresentüu nos autos a xero~
do Manitesto peCarga nº O~006, s~r~e U (fls. ~1), onde se
::~~~~~~ que la NOt2 tiscal em referencia encontra-se nele in

, ;

i .0 Manifesto acima mencionado possui o c8rim-
0

1

"is.::alde Fr'onteira Edils~,n M.:,reir8,da Rocha, de

.e ainda, foi anexadü as fls. 4~, o Manifesto
de Carga nº 035, s~rie U, selo de autenticidade nº 39548235,, , I ' .onde tambem esta inserida a Nota Fiscal referenciada a pos -
sui o l;arimbd, do Foste> Fiscal Ota,crlio Roc:1l'igu,ssde Olivei -
ra, de ;rguatili-ce.; I Considerando as situaç3es acima delin€adas, ,
podemos concluir, sem muite> esforço, que a Nota Fiscal nº
038260: qUeS~iOnada foi apresentada juntamente ~om as de-
mais Notas Fiscais nos Postos Fiscais para 'a devida fiscali-
zação' ,s apos

1
1i,;:ãode, séhi fiscal de tl",ânsito, o qu,s na v,=rda-

_ f " .

de nao; ocor~eu, pois faltüu ~os agentes dü Fisco uma melhor
fiscal~~ação. Se assim tivesse procedidü, logo encontraria I

rêspal;do no !comcl,ndolegal acimacitac:1c •. A pr'op.)sito, vejamos
o que disp3e a In8truç~0 Normativa nº 148/94, seção tIl, item
1.8: i I. .

, . I _ 1 - O Termo de Retenç8ü s~ra lavrado nas se-
guint~s S1tlwaçoe~~ .. ) _ ~

, 1;8 - Na aprasantaçao espontanAa, aos postos
fiscais intermediariüs, de n~tas fiscais emitidas em outros'
Es t.BdbS,e n~o S'=ladas na unid::3.C:!;sd,s fl"ODte ira, ele.vendo ta.is

1 I ",....documentos serem encaminhadüs aos orgaos competentes para a
devidÉl.seldgem.

" I Pelos elernentes presentes, e por tudo o mais
auJos consta, obserVe-se que a questionada. Nota Fis-

Iapresentada no Posto Fisca.l de Fronteira e o agenta
!

"qu,= d'os
f

céll foi

(



~

....,.~, ..,-'
, ,. - ,~

~,
~.t
-

.1

PROC. ~~C.'Nº 1/002426/95 fls. 4
"

falta do Termo da Retan -
com a decisão singular,
o impedimento dos autuan~

o voto~vGJ
.D.S.S. "\~'

acorde com parecer da d0uta Procuradori~ Geral

ção, son1os
. 1 Ique JU gou

teso I

.-, 7 ~.., / c'lc.. ,:>c. -'7,
Ido EstafO.

n~o p3s ,0 competehte selo. Posteriormente, foi apresentada I

t. ,I, 1'" . ~ t. 'em um pqs~o l?~ermeClarlO, que, por sua ve~, nao 9 re.ave
para selagem, ,nos termos do sobredito ato normativo~

I ~Po~ tais razoes, pela
inblinados a concordar

INuLA a Aç~o Fiscal face

I[sto posto, votamos pelo conhecimento e despro-
vimanto:do rebu~ao oficial interposto, para manter a decis~o

- ". I __ . _. - ... - . . . •• ... .daOlaratorl~ ó NULIDADE ABSOLUTA da Açao Fi~cal prof~rida I

na inst~ncia ingular, nos termos do art. 32 da Lei riQ

1-
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~.

~
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DECISÃO: :

VI • t::' .'- - -., -1. ....-. .t' -1 - -. - _.; ~.- .. -.- -1 -.... -.... ... ... - r' - _.J- - C . t I, l~ CU""I' I.l::;I.,U ,1'. '.'::; 'o' '::'.'.o,n11!lcl' __'.'::; '_';::' 1-'1 ':;""I::'!ll.,.:;,~ él.1J.,OS,
••.i ••. - ' ,..,~m qUé; 6-, r,=:c:(,r{'8IÜeCELULA DE JULGAMENTO DE 1il INf,TANCIA e

r,scc.rridC.TRAN1SQUADROS MUDANÇAS E THANSPORTES LTDA.
I ARESOLVEM os me~)ros da 2g C~nara 10 Conselho de Re-

cursos T~ibut~rios, por unanimidadé; dé; votos, conhecer do re
f;, , 1 I 11 • t - f . d' -curso O" iL(:18,~ 'I n8ga,l'-_."leprc.vlnH:,n'o, pE.X'a.,::onlrmE:,ra eCJ.-

sio deClaràt5~ia de NULIDADE proferida da inst~ncia singular,
nos termos do Moto da relatora, em sintonia com o parecer da

, I

douta Prbcuradoria Geral do Estado.
i I" ~ ASala das Ses308s da 2ª, Camara do ConselhO de Recur~
I ;. I

S0S Tributarios em Forfaleza, 04.03.99.
. C.,
I

I
~?NF\HEIRO ')

\\\~0~'--thr~,...{.U~,
\ • IUBIRATAN FEEREIRA DE ANDRADE
Proqurado~ do Estado

JOSÉ RIBEIRO NETO
I~{rfi?ente

-----Cf\---(~,~~'~,ÚVU:YV'(\.~
MARIA DIVA SANTOS SALOMÃO

Conselheira relatora
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